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CONSTRUTIVISMO REPRESENTATIVO VS. REPRESENTAÇÃO DESCRITIVA 

Gustavo Dalaqua 

A representação legislativa, assim como a representação em geral, pode 
ser concebida de duas maneiras diferentes: de maneira descritiva ou de maneira 
construtivista. Embora admitam combinações entre si, o conceito de representa- 
ção descritiva e o conceito de representação construtivista expressam concepções 
distintas do que significa representar. 

De acordo com o descritivismo, a função do representante político con- 
siste em descrever os interesses e demandas dos representados. Representar 
significa espelhar uma realidade prévia de modo fidedigno, isto é, de um modo 
que, sem criar nada de diferente, apenas copia aquilo que existia antes de o ato 
representativo iniciar. No capítulo doze de Considerações sobre o governo repre- 
sentativo, John Stuart Mill menciona os Estados Gerais das Províncias Unidas Ho- 
landesas como exemplo do descritivismo representativo. A representação que se 
costumava praticar no Parlamento holandês, segundo o filósofo, pressupunha que 

os representantes eram “meros delegados”, cuja função se resumiria à apresen- 
tação das instruções que sua base eleitoral previamente lhes transmitira (Mill, 

2018, p. 217). Sendo assim, “quando surgia alguma questão importante que não
estava prevista em suas instruções, [os representantes] precisavam voltar a seus 
eleitores, exatamente como faz um embaixador retornando ao governo que o cre- 

denciou” (Mill, 2018, p. 217).
Ao repudiar semelhante concepção de representação, Mill prenuncia 

duas críticas contra o descritivismo que se tornariam relativamente comuns entre 
os teóricos da democracia na filosofia contemporânea. Em primeiro lugar, a repre- 
sentação descritiva impede a realização do compromisso (compromise) entre os 
representantes dos diferentes grupos políticos. Visto que abrange diferentes gru- 
pos sociais, toda democracia representativa precisa recorrer à prática do compro- 
misso a fim de promulgar leis. Se os representantes se recusassem a votar uma 
lei sempre que ela contivesse alguma novidade com relação aos interesses e de- 
mandas prévias de sua base eleitoral, muitas das leis necessárias ao funciona- 
mento regular de uma democracia não seriam promulgadas. Em segundo lugar, a 
representação descritiva nega o aspecto transformador que comumente se atribui 
à deliberação conduzida pelos representantes eleitos de uma democracia repre- 
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sentativa. Longe de ser uma simples troca de monólogos que se sucedem, a deli- 
beração democrática para Mill corresponde a um processo dialógico de revisão 
crítica das diferentes posições políticas. Tal processo se torna impossível sempre 
que os interlocutores de um debate se recusam a rever um ou outro ponto da 
posição que advogam quando são expostos a teses contrárias. 

O construtivismo representativo, por sua vez, entende que o trabalho da 
representação é menos o de espelhar uma realidade prévia e mais o de construir 
posições, demandas e interesses que só ganham pleno desenvolvimento ao longo 
do processo representativo. O construtivismo ganhou força na teoria democrática 
contemporânea graças ao trabalho de filósofos como Claude Lefort e Ernesto 
Laclau. Suas raízes, contudo, remontam à Idade Média e se estendem ao trabalho 
de autores modernos como Hobbes e Mill. No capítulo cinco de Considerações 
sobre o governo representativo, por exemplo, Mill afirma que a função da assem- 
bleia dos representantes em uma democracia representativa é a de ser “uma
arena onde a opinião não só geral da nação, mas também de todos os seus seto- 
res, [...] pode-se produzir [produce] à plena luz e provocar debates” (Mill, 2018, p.
111, tradução levemente modificada). 

O construtivismo apresenta ao menos duas vantagens em relação à re- 
presentação descritiva. Em primeiro lugar, o construtivismo torna a prática do com- 
promisso viável em uma democracia representativa, pois permite que a delibera- 
ção conflituosa entre os diferentes representantes da nação gere novas posições 
políticas. Visto que contempla os interesses de um número maior de grupos polí- 
ticos, a proposta que resulta do construtivismo representativo tende a ser melhor 
do que aquela que, antes de a deliberação entre os representantes iniciar, fora 
formulada. Em segundo lugar, o construtivismo representativo permite a um ou 
mais representantes exercer uma liderança que, em países de cultura democrática 
incipiente, é necessária para a consolidação da democracia. Consideremos, por 
exemplo, o projeto de lei que visava instituir o sufrágio feminino na Inglaterra, apre- 
sentado por Mill na Câmara dos Comuns, em 1866. Se considerasse que a função 
do representante era apenas refletir as demandas prévias dos representados, Mill 
nunca teria formulado esta proposta, haja vista seus eleitores não lhe terem ins- 
truído a defender o sufrágio feminino na assembleia representativa. Mill apresen- 
tou o projeto de lei em prol do sufrágio feminino justamente porque entendia que 
o representante deveria agir como um líder democrático – isto é, como um político
que, em vez de simplesmente repetir as visões prévias dos representados, saberia
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se diferenciar delas quando o respeito aos valores democráticos da igualdade e 
da liberdade de todos os cidadãos e cidadãs assim o exigisse. 

A grande crítica que se costuma levantar contra o construtivismo é a de 
que ele ameaça as credenciais democráticas da representação política. Se o re- 
presentante pode formular as demandas políticas que apresenta na assembleia 
por conta própria, o que garante que ele não vai tornar o conjunto dos cidadãos 
que representa uma massa passiva de espectadores sobre a qual ele constrói 
qualquer demanda política como bem entender? Na teoria democrática contem- 
porânea, um número considerável de autores tem investigado esse problema. 
Uma resposta possível à questão vislumbra-se na concepção mobilizadora da re- 
presentação política formulada por Mill. Com efeito, uma análise atenta da filosofia 
e da prática políticas de Mill mostra que o que torna o construtivismo representa- 
tivo democrático é a manutenção de uma relação horizontal entre representantes 
e representados, na qual estes podem interagir e contestar aqueles sempre que 
desejarem. O construtivismo é democrático na medida em que permite que os 
próprios cidadãos contestem e se apropriem das reivindicações que os represen- 
tantes constroem em seu nome. 
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